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1. Introdução

Ao “invadir” o campo da gestão, a teoria dos jogos lançou uma nova luz a velhos problemas e a dinâmicas.
O trabalho explora também a possibilidade de haver um cenário de co-opetição, onde os jogadores às vezes
se comportam como competidores individuais (egoístas) ou como colaboradores (altruístas). 
 Esse trabalho é caracterizado como uma pesquisa básica. (LAKATOS e MARCONI,1985).

2. Objetivos

Este trabalho tem como objetivo abordar a Teoria dos Jogos e sua contribuição para o entendimento do
binômio entre cooperação e competição. 

3. Desenvolvimento
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De acordo com Neumann e Morgenstern (1944) a definição de Teoria dos Jogos é: a ciência da estratégia.
Procura determinar matemática e logicamente as atitudes que os jogadores (no caso específico do nosso
estudo as organizações), devem tomar para assegurar os melhores resultados para si próprios num conjunto
alargado de “jogos”. 
 Complementa Fiani (2006), trata-se de uma análise matemática de situações que envolvam um conflito de
interesses com o intuito de indicar as melhores opções que, sob determinadas condições, conduzirão ao
objetivo desejado. Um dos princípios gerais por que se deve guiar uma organização numa situação de
conflito é o de prever o futuro e racionar sobre o passado. Cada organização deve procurar perceber o modo
como os outros vão reagir à suas ações, como ela própria vai por sua vez reagir, e assim por diante. 
 Para Aragones (2006) este raciocínio circular conduz a um conjunto de escolhas, uma para cada pessoa, de
tal modo que a estratégia de cada um seja para si a melhor quando todos os outros estiverem a atuar de
acordo com as suas melhores estratégias. 
 Para Nobrega (2003) o ponto de partida da Teoria dos Jogos – em sua missão de equacionar, por meio da
matemática, os conflitos de interesse que acontecem a todo instante na sociedade e no mundo dos negócios
– é constatar que, de modo geral, a tendência entre as organizações é maximizar o ganho individual. 
 Complementa Akerlof (2002) que a Teoria dos Jogos constata que conflitos de interesse acontecem por que
a regra geral é maximizar, prioritariamente, o ganho individual. Esse é seu ponto de partida, mas não se
trata apenas de falta de solidariedade ou civismo.

4. Resultado e Discussão

COMPETIÇÃO 
 Oliveira (1989) ressalta que em um ambiente de constantes mutações é que fica evidente a necessidade do
planejamento para competir. Exige imensa capacidade de contrapor riscos, liderar com imprevistos e
escolher informações essenciais na ambiência externa.
 Nessa linha de raciocínio Hermida, Serra e Hastika (1992) vêem a empresa inserida em um ambiente
macroeconômico, onde é possível relacionar a estratégia com seu meio ambiente.
 Segundo Mintzberg e Quinn (1998) estratégia é o padrão ou plano que integra as principais metas, políticas
e seqüências de ações de uma organização em um todo coerente. 
 Na visão de Hamel e Prahalad (1995) quando se escolhe uma estratégia de competição, é preciso ter uma
“visão de futuro” e se antecipar as ações (jogadas) dos concorrentes (jogadores), permitindo as empresas
que alcançarem esse posto, a definição de regras para as outras empresas para participar da competição. O
objetivo é o de garantir que os riscos futuros sejam menores do que as recompensas (ganhos) futuros.
 Segundo Day e Reibstein (1997) a competição ajuda a analisar a criação de um modelo mental comum da
situação estratégica subjacente. Prahalad (1995) conceitua uma abordagem clássica da estratégia.
Apoiando-se essencialmente na trajetória concorrencial das empresas que, partindo de uma posição
concorrencial mais desfavorável, conseguem mudar o jogo da concorrência a seu favor. 
 De acordo com a idéia Drucker (1989) complementa que o modelo competitivo segue em prol dos padrões
de liderança, havendo uma interface com as áreas funcionais das empresas. Propondo questionamentos do
tipo: “será que faríamos melhor”, focado na eficiência, mas sim como “será isso o que deveríamos fazer”,
focado na eficácia.
 Fiani (2006) cita o exemplo de competição entre o McDonald’s e as empresas de pequeno porte, onde o
McDonald´s é uma empresa que tira proveito das Informações Assimétricas pela padronização. Pode-se não
jantar no McDonald’s de cidade próxima, mas se estiver em viagem com sua família pelo interior,
provavelmente vai preferir a segurança de um McDonald’s à incerteza de um restaurante de estrada.

COOPERAÇÃO
 Para Carneiro (1981) a sobrevivência da raça humana sempre esteve atrelada a cooperação, desde o inicio
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das civilizações. A palavra cooperação provém do latim cooperatione, derivado do verbo cooperati, de cum +
operari = operar, trabalhar em conjunto. (Pinho, 1997).
 Na mesma idéia que Nash (1950) descreve na versão econômica de Teoria dos Jogos disseminando a
cooperação em diversos setores da economia, sendo reconhecido em todos os países como a maneira mais
adequada, participativa, justa, democrática para atender as necessidades da população.  
 Na mesma linha de raciocínio, a análise que se faz da atribuição de poder organizacional, ou seja, mensurar
o quanto os “futuros parceiros” são parecidos ou não com a organização que pretende a aliança. Essa
análise é, de fato, essencial para o sucesso, pois delimita o equilíbrio com que se dará o relacionamento de
confiança entre os agentes.
 A atuação do mercado cada vez mais busca a utilização de uma “visão social” como estratégia empresarial
e como conseqüência um fortalecimento do diferencial de mercado. 
 Segundo diversos autores (Pinho, 1997; César, 1977; Oliveira, 1984; Silva, 1987; Bernardo, 1996) a
cooperação é explica com base nos chamados “princípios dos Pioneiros de Rochdale”, são eles:
 
 Adesão voluntária e livre: possibilita a inserção ou saída do “cooperado”, sem coerção por motivo políticos,
religiosos, éticos ou sociais.
 Gestão democrática: metas e objetivos do trabalho em conjunto, nada é imposto.
 Educação e informação: os “jogadores” são condicionados a cooperar, e são informados sobre as
vantagens da cooperação organizada, estimulando e perpetuando o conceito da cooperação.
 Inter-cooperação: o fortalecimento da cooperação é o intercâmbio de informações, projetos, produtos e
serviços, viabilizando o setor como atividade socioeconômica.
 
 Alguns estudos sugerem critérios preliminares para avaliação da estratégia (Tilles, 1983; Christiensen,
1978) como: sua clareza, impacto motivacional, consistência material, compatibilidade com o meio ambiente,
adequação à luz dos recursos, grau de risco, equiparação aos valores pessoais de figuras exponenciais,
horizonte de tempo e praticidade.
 Trivers (1971) formula a teoria do altruísmo recíproco, onde há uma forma simplificada de encarar o mundo
vivo que é a de “uma mão lava a outra”. Pode-se qualificar de altruísmo aquilo que fazemos com vistas na
retribuição futura, sempre com a sensação de que sobre a pele de “cordeiro” do altruísmo vê-se o “lobo”
egoísta. As organizações amparadas pela Teoria dos Jogos parece identificarem um fundo de interesses em
qualquer gesto desprendido.
 Um exemplo é o da AmBev com a fusão em 1999 das duas principais cervejarias brasileiras, Brahma e
Antarctica. Maior operação do gênero já realizada no país, nasceu como a primeira multinacional brasileira;
terceira maior indústria cervejeira e quinta maior produtora de bebidas do mundo. 

CO-OPETIÇÃO
 Salienta Fahey (1999) que a ausência de definição específica para o termo “co-opetição” na literatura
gerencial expõe diversos significados, prejudicando a sua utilização prática.
 Carvalho (1999) indica que para adoção desse tipo de estratégia (co-opetição) é necessário que se tenha
bem definido os pontos fortes e pontos fracos da empresa; imaginando o futuro, através de uma análise
detalhada do presente.
 É fato que a maioria do material escrito sobre estratégia empresarial direciona-se para a necessidade da
criação de um ambiente de competição, onde a competição é cenário predominante na formulação
estratégica. (Ansoff, 1987; Porter, 1986; Johson e Scholes, 1989).
 Aumann (1964 e Scheling, 1958) salientam que uma estratégia cooperativa pode não trazer os mesmos
ganhos que um Jogo de Soma Zero (competição), mas garante que não haverá um cenário como Tragédia
dos Comuns, pois não existe a possibilidade de se anularem uns aos outros.
 Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) propõem a essas visões contrárias, um ponto de convergência, para
que as empresas possam atuar em um ambiente competitivo, como estratégias de cooperação; cooperando
primeiro para depois estarem aptos a competir.
 Weber (1979) enxerga esse constante conflito entre competição e cooperação, onde os “jogadores” devem
adotar estratégias a partir da sua racionalidade, de forma que as empresas estão sendo moldadas pela
marcha implacável da racionalidade técnica e gerencial, a qual se expressa em burocratização sempre
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crescente. Na realidade, a maioria das empresas só é bem sucedida se outras também forem. A demanda
de chips da Intel aumenta quando a Microsoft cria softwares mais potentes. O bolo Petit Gateau da
Bauducco aumenta o consumo de sorvete Kibon, pois ela tem uma empresa virtual com a Kibon.

5. Considerações Finais

Após reflexão sobre acontecimentos em empresas atualmente, muitas das situações pelas quais, cada
profissional vivencia em sua jornada diária, têm explicações em raízes da Teoria dos Jogos. Certamente
reflexo da feroz competição em qualquer área do conhecimento, um determinado contra ponto a idéias
deliberadas de correntes humanistas que, por sua vez, pregam o compartilhamento do conhecimento, ou
seja, uma utopia.
 Este estudo teve como preocupação constante oferecer uma visão geral de princípios básicos da aplicação
da Teoria dos Jogos na gestão dos negócios, uma abordagem estratégica a determinadas situações de
interação entre organizações. Sendo num conflito, em uma concorrência, num acordo, enfim, onde houver
uma situação envolvendo duas ou mais organizações ou pessoas.
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